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Liberais vencem esquerda por 16 a 1 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

"Funcionamos como um rolo 
compressor sobre os adversários" — 
afirmou ontem o deputado Afif Do
mingos, ao comemorar a vitória dos 
liberais sobre a esquerda estatizante, 
que, por 16 votos a um, aprovaram 
um novo anteprojeto na Subcomis
são da Intervenção do Estado e da 
Atividade Económica, contrário ao 
apresentado anteriormente pelo re
lator Vlrglldásio de Senna (PMDB-
BA). Os liberais chegaram a temer 
uma última manobra do relator, que 
acabou não acontecendo, e tornou 
desnecessária a presença de dois su
plentes do PMDB e cinco do PFL. 

Senna limitou-se a transcrever 
os 14 artigos aprovados em reunião 
anterior, 12 dos quais resultantes de 
emendas do grupo liderado por Afif e 
por ele mesmo batizado de "liberal 
progressista". A articulação do gru
po liberal começou com um pequeno 
número de constituintes — Afif, Re
nato Johnson, Marcos Lima, Irapuan 
Costa Júnior, Gilson Machado e Jal
ies Fontoura —, todos eles contrários 
ao que Afif chama de "ditadura do 
Estado sobre a liberdade dos indiví
duos". A eles juntaram-se, posterior
mente, António Ueno, Rubem Medi
na, Nyder Barbosa, Gustavo de Faria 
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e António Carlos Franco. Numa últl- ! 
ma etapa, obtiveram a adesão de Al
bano Franco. 

Diante da falta de diálogo do re
lator Virgildasio de Senna — "um ho
mem honesto, decente, mas fecha
do", segundo Afif — montaram então 
um esquema capaz de derrotar qual
quer proposta estatizante, contando 
ainda com a colaboração dos ex-
ministros Delfim Netto, presidente 
da subcomissão, e Roberto Campos. 
"Começamos por discutir um projeto 
alternativo, o mais liberal possível, 
que pudesse ser negociado posterior
mente nas comissões. O grupo man-
teve-se articulado e coeso e essa fir
meza foi fundamental para o suces
so. Na última reunião da subcomis
são, surpreendidos pela rejeição de 
todas as nossas emendas, decidimos 
preparar nosso próprio anteprojeto, 
mas sem cometer a burrice de apre
sentar um substitutivo" — conta 
Afif. 

O primeiro artigo do novo ante
projeto, por proposta de Rubem Me
dina, difere da proposta do relator ao 
"não definir o trabalho como funda
mento da ordem económica, nem 
aceitar o desenvolvimento harmóni
co das forças produtivas como prin
cípio a ser obedecido em sua organi
zação" — justificou Senna. O segun
do, acrescenta, se mantém o direito 

de propriedade e sucessão hereditá
ria, suprimiu a norma de que devem 
merecer tutela constitucional os 
bens de uso comum do povo, como 
praias, praças, além de não reconhe
cer as formas pública e privada de 
propriedade. 

Na verdade, os liberais alteraram 
o conceito de fundamentação da or
dem económica previsto por Senna 
apenas no trabalho, mantiveram a 
função social da propriedade, o direi
to de hereditariedade e promoveram 
mudanças no sentido de garantir o 
direito aos expropriados, em caso de 
necessidade ou utilidade pública, de 
recorrer ao Judiciário. 

Outra vitória dos liberais refere-
se à conceituação, bem mais ampla, 
de empresa nacional. Pelo projeto do 
grupo, o Estado agirá sempre suple
tivamente à iniciativa privada e, 
quando entrar no setor de produção, 
por questão de soberania ou interes
se nacional, através das estatais, o 
fará através de lei aprovada pelo 
Congresso Nacional. Foi também 
mantido o monopó^o do petróleo, 
mas apenas para lavra e pesquisa, 
ficando as outras etapas abertas à 
iniciativa privada. Também serão 
monopólio do Estado os minerais es
tratégicos. Os recursos minerais e os 
potenciais hídricos permanecerão 
como propriedade da União. 

Acordos em troca de relatores 
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Os relatórios e anteprojetos con
cluídos ontem pelas três subcomis
sões que integram a Comissão de Or
dem Económica apresentam um per
fil mais liberal. Da mais polémica de
las, a Subcomissão de Política Agrí
cola e Reforma Agrária, resultaram 
apenas dois artigos, definindo a fun
ção social da propriedade e criando 
Varas especiais para julgamento dos 
conflitos. A Subcomissão da Ques
tão Urbana e Transportes mereceu 
pouca atenções e também produziu 
um anteprojeto conservador, pois su
bordina inúmeras decisões típicas de 
municípios e áreas metropolitanas a 
decisões da União e do Congresso 
Nacional. O presidente desta subco
missão, senador Dirceu Carneiro 
(SC), considerou o anteprojeto como 
vitória do lobby de especuladores 
imobiliários e se recusou a assiná-la. 

A maior parte dos resultados das 
três subcomissões decorreu de acor
dos e manobras do PMBD para a 
indicação dos relatores, já que estes 
integração, posteriormente, a Comis
são de Sistematização. Assim, o rela
tor da Questão Urbana foi o deputa
do José Ulysses (PMDB-MG), ele pró
prio ligado a empreendimentos imo
biliários em Belo Horizonte, contra a 
vontade do líder Mário Covas, que o 
indicou como forma de "compensar" 
as indicações de Virgildasio de Sen-

§a (PMDB-BA) para a Intervenção 
o Estado, e Oswaldo Lima Filho 
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(PMDB-PE), para a Reforma Agrária 
— estes dois afinados com a linha 
mais à esquerda do partido. 

REFORMA AGRÁRIA 
Na Subcomissão da Reforma 

Agrária, o ambiente foi de tensão — 
repórteres e fotógrafos chegaram a 
sofrer agressões da segurança. O lí
der do grupo conservador desta sub
comissão, Roberto Cardoso Alves 
(PMDB-SP), articulou companheiros 
do próprio partido para fazer frente à 
esquerda, encabeçada pelo relator. 
Com representantes de trabalhado
res de um lado, e de proprietários de 
terras arregimentados pela UDR, por 
outro, os trabalhos terminaram com 
a aprovação apenas de dois de sete 
artigos do substitutivo do deputado 
Rosa Prata (PMDB-MG). O primeiro 
artigo vincula o direito de proprieda
de ao cumprimento da função social, 
fixando que esta função é cumprida 
quando a propriedade é racional
mente aproveitada, conserva os re
cursos naturais renováveis e preser
va o meio ambiente, observa os dis
positivos legais que regulam as rela
ções de trabalho e propicia o bem-
estar dos trabalhadores que dela de
pendem. O segundo cria Varas espe
ciais da Justiça Federal para dirimir 
conflitos fundiários — Oswaldo Lima 
Filho defendia a criação de uma Jus
tiça Agrária. 

QUESTÃO URBANA 
Se aprovada a versão original do 

anteprojeto da subcomissão que cui
da da questão urbana e transporte, 

elaborada pelo relator José Ulysses, 
teriam acontecido situações estra
nhas, como a impossibilidade de ven
da ou transferência, pelo prazo de 20 
anos, de imóveis urbanos financia
dos pelo BNH ou de propriedade de
corrente de usucapião ou doações. O 
presidente da subcomissão, arquite-
to e voltado para os problemas urba
nos, Dirceu Carneiro, conseguiu reti
rar este e outros pontos, mas se nega 
a assinar o que considera um "bestia-
lógico" feito para atender exclusiva
mente ao interesse dos especulado
res imobiliários, que teriam montado 
um eficiente e imbatível lobby na 
subcomissão. 

O anteprojeto restringe signifi
cativamente a possibilidade de desa
propriação por interesse social, que 
será feita sempre com prévia e justa 
indenização em dinheiro, ao preço de 
mercado, com imissão de posse ime
diata. O direito à propriedade urba
na, com no máximo 250 metros qua
drados, por usucapião, ocorreria, pe
lo anteprojeto, após cinco anos de 
posse de boa fé e sem oposição. Des
de que já tenha sido construída mo
radia no terreno. Extingue o institu
to de enfiteuse e atribui ã lei comple
mentar federal solução para ques
tões tipicamente municipais, como a 
de compra de terrenos, implantação 
de infra-estrutura urbana, questões 
que estariam também financeira
mente ligadas à União. 

(A íntegra do anteprojeto a provi 
do pela Subcomissão da Intervençãt 
do Estado está na página 40) 

Alencar Monteiro 
Afif e Roberto Campos comemoram vitória liberal na Comissão da Ordem Económica 

Reforma agrária cria polémica 
BRASÍLIA 
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A reforma agrária foi a questão 
que motivou, ontem, duras críticas 
ao presidente da Constituinte, Ulys
ses Guimarães; ao líder do PMDB, 
Mário Covas e ao presidente da sub
comissão específica, Edison Lobão 
(PFL-MA). O líder do PDT, Brandão 
Monteiro (RJ), afirmou, da tribuna, 
que "Ulysses decidiu rasgar o Regi
mento", fazendo com que Lobão 
aceitasse um substitutivo à matéria 
que estava em votação. 

O acusado nada respondeu, ape
sar de estar presidindo a sessão. Mas 
Adolfo Oliveira, líder do PL, lembrou 
que a autorização para recebimento 
de substitutivos fora dada há uma 
semana, em ofício-circular de Ulys
ses, não se configurando, assim, "to
mada de decisão na calada da noite, 
nem para surpreender ninguém". 

Já o deputado Jorge Vianna 
(PMDB-PA) atacou o líder do seu 
próprio partido, acusando Mário Co
vas de ter pretendido retirar da reu
nião, em andamento, o peemedebis-
ta José Mendonça de Morais (MG), 
suplente que ocupara o lugar do titu
lar ausente. "Ali estávamos todos ao 
lado do PMDB e do seu programa", 
afirmou Vianna, "mas não para apro
var uma reforma agrária pretendida 
pelo PC do B, o PT e o PCB". 

Virgílio Galassi (PDS-MG), por 
sua vez, disse que o líder do PMDB 
está no dever de verificar "de onde 
brotou o dinheiro que custeou a vin
da do deputado Benedito Monteiro 
(PMDB-PA) num jatinho fretado, de 
Belém para Brasília. Del Bosco Ama
ral (PMDB-SP) interveio para exigir 
explicações sobre "a possibilidade 
de corrupção dos constituintes" no 
caso, mas Amaury Múller (PDT-RS) 
esclareceu: "O dinheiro saiu dos nos

sos próprios bolsos, de 10 ou 12 depu
tados identificados com a reforma 
agrária. Nos cotizamos para fretar o 
avião". 

"No grito ninguém vai convencer 
ninguém desta Constituinte", disse 
José Mendonça de Morais, referindo-
se aos oradores que, como Virgílio 
Guimarães (PT-MG), fizeram vee
mentes discursos contra o que se 
passou na Subcomissão da Reforma 
Agrária. E ainda acusou "os comu
nistas declarados do PC do B e do 
PCB, além dos comunistas embuti
dos no PT, no PMDB e no PDT" de 
responsáveis pela não aprovação do 
substitutivo de Rosa Prata (PMDB-
MG), "que significava um avanço e 
iria permitir que o País tivesse uma 
reforma agrária séria e justa". 

Sobraram críticas também para 
o ex-ministro Dante de Oliveira, da 
Reforma Agrária. Eraldo Tinoco 
(PFL-BA) disse que ele "foi afastado 
única e exclusivamente por incom
petência", por nada ter feito para 
viabilizar o projeto do presidente 
Sarney para o setor. Percival Muniz 
defendeu Dante, afirmando que o ex-
ministro "é um dos poucos homens 
neste país com vergonha na cara". 

O resultado das votações dos pa
receres nas subcomissões da Consti
tuinte não representa a vitória dos 
conservadores sobre os progressis
tas, acredita Mário Covas. O líder do 
PMDB observou que o universo con
centrado nos 21 membros dessas 
subcomissões dá essa impressão, 
mas as questões irão evoluir a partir 
de agora: "Para avançar, será preciso 
negociar". Segundo ele, não há moti
vo para se perder as esperanças em 
uma Constituição identificada com 
as mudanças exigidas pela maioria 
da população brasileira. Os consti
tuintes mais interessados em deter
minadas questões e concentrados 
nas subcomissões que tratam delas 

terão agora suas atuações neutrali
zadas pelo plenário da Assembleia.' 

O relator da Subcomissão do Sis
tema Financeiro, deputado Fernan
do Gasparian (PMDB-SP), foi um 
dos poucos a considerar satisfatório 
o resultado da votação. E afirmou ter 
conseguido aprovar os principais 
pontos da sua proposta. Ele explicou 
parte do sucesso em função de um 
relatório "não estatizante", a favor 
da livre iniciativa e da economia dè 
mercado. "Para acabar com os oligo
pólios e os cartórios no País não é 
preciso estatizar o setor financeiro", 
disse. 

i 
Ele acentuou ainda que a im

prensa tem destacado apenas o fato 
de a subcomissão ter rejeitado o ta
belamento dos juros, previsto em 
12% em seu relatório, mas não as 
conquistas obtidas. Entre elas, o fim 
das cartas patentes e do Conselho 
Monetário, além da proibição de de
pósitos em bancos estrangeiros. 

O presidente da Confederação 
Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB), dom Luciano Mendes, disse 
ontem que a proposta aprovada pela 
Subcomissão do Poder Executivo fi
xando em cinco anos o mandato pre
sidencial "representa o parecer dos 
deputados que a integram", mas que 
ainda não é definitiva. Dom Luciano 
chegou na madrugada de ontem a 
Brasília vindo da Europa e negou 
que tivesse sido procurado por Sar
ney para opinar quanto ã nomeação 
do substituto de Dante de Oliveira 
no Ministério da Reforma Agrária; 
"Essa escolha não é uma decisão da 
Igreja, mas sim do governo, dentro 
do equilíbrio da contribuição dos 
partidos", comentou ele. 

JUROS EXTORSIVOS 
Os bancos estão "errando". Recupere o que 
pagou indevidamente Tels. (011) 231-4174 -
259-6817. Gustavo Korte e Carlos Faria. 
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